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Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
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por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.
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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.



3

LÍNGUA PORTUGUESA

Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.
LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990; 
ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

NO BRASIL: SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
– PRINCÍPIOS E DIRETRIZES, CONTROLE 

SOCIAL; PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS 
SUBSISTEMAS PÚBLICOS E PRIVADOS QUE 

INTEGRAM O SUS;

SUS Princípios e Diretrizes

Princípios e Diretrizes

A primeira e maior novidade do Sistema Único de Saú-
de é seu conceito de saúde. Esse “conceito ampliado de 
saúde”, resultado de um processo de embates teóricos e 
políticos, como visto anteriormente, traz consigo um diag-
nóstico das dificuldades que o setor da saúde enfrentou 
historicamente e a certeza de que a reversão deste quadro 
extrapolava os limites restritos da noção vigente. 

Encarar saúde apenas como ausência de doenças evi-
denciou um quadro repleto não só das próprias doenças, 
como de desigualdades, insatisfação dos usuários, exclu-
são, baixa qualidade e falta de comprometimento profis-
sional.

Para enfrentar essa situação era necessário transformar 
a concepção de saúde, de serviços de saúde e, até mesmo, 
de sociedade. Uma coisa era se deparar com a necessidade 
de abrir unidades, contratar profissionais, comprar medica-
mentos. Outra tarefa é conceber a atenção à saúde como 
um projeto que iguala saúde com condições de vida. 

Ao lado do conceito ampliado de saúde, o Sistema 
Único de Saúde traz dois outros conceitos importantes: 
o de sistema e a ideia de unicidade. A noção de sistema 
significa que não estamos falando de um novo serviço ou 
órgão público, mas de um conjunto de várias instituições, 
dos três níveis de governo e do setor privado contratado e 
conveniado, que interagem para um fim comum. 

Na lógica do sistema público, os serviços contratados 
e conveniados são seguidos dos mesmos princípios e das 
mesmas normas do serviço público. Os elementos inte-
grantes do sistema referem-se, ao mesmo tempo, às ati-
vidades de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Esse sistema é único, ou seja, deve ter a mesma doutri-
na e a mesma forma de organização em todo país. Mas é 
preciso compreender bem esta ideia de unicidade. Em um 
país com tamanha diversidade cultural, econômica e social 
como o Brasil, pensar em organizar um sistema sem levar 
em conta essas diferenças seria uma temeridade. 

O que é definido como único na Constituição é um 
conjunto de elementos doutrinários e de organização do 
Sistema Único de Saúde, os princípios da universalização, 
da equidade, da integralidade, da descentralização e da 
participação popular. Esses elementos se relacionam com 
as peculiaridades e determinações locais, por meio de for-

mas previstas de aproximação de gerência aos cidadãos, 
seja com descentralização político-administrativa, seja por 
meio do controle social do sistema.

O Sistema Único de Saúde pode, então, ser entendido 
a partir da seguinte imagem: um núcleo comum (único), 
que concentra os princípios doutrinários, e uma forma de 
organização e operacionalização, os princípios organiza-
tivos. A construção do SUS norteia-se, baseado nos seus 
preceitos constitucionais, pelas seguintes doutrinas:

• Universalidade: É a garantia de atenção à saúde, 
por parte do sistema, a todo e qualquer cidadão (“A saúde 
é direito de todos e dever do Estado” – Art. 196 da Consti-
tuição Federal de 1988). 

Com a universalidade, o indivíduo passa a ter direito de 
acesso a todos os serviços públicos de saúde, assim como 
aqueles contratados pelo poder público de saúde, inde-
pendente de sexo, raça, renda, ocupação ou outras carac-
terísticas sociais ou pessoais. Saúde é direito de cidadania e 
dever do Governo: Municipal, Estadual e Federal.

• Equidade: O objetivo da equidade é diminuir de-
sigualdades. Mas isso não significa que a equidade seja si-
nônima de igualdade. Apesar de todos terem direito aos 
serviços, as pessoas não são iguais e por isso têm necessi-
dades diferentes. Então, equidade é a garantia a todas as 
pessoas, em igualdade de condições, ao acesso às ações e 
serviços dos diferentes níveis de complexidade do sistema. 

O que determinará as ações será a prioridade epide-
miológica e não o favorecimento, investindo mais onde a 
carência é maior. Sendo assim, todos terão as mesmas con-
dições de acesso, more o cidadão onde morar, sem privilé-
gios e sem barreiras. Todo cidadão é igual perante o SUS e 
será atendido conforme suas necessidades até o limite do 
que o sistema pode oferecer para todos.

• Integralidade: As ações de promoção, proteção e 
reabilitação da saúde não podem ser fracionadas, sendo 
assim, os serviços de saúde devem reconhecer na prática 
que: se cada pessoa é um todo indivisível e integrante de 
uma comunidade, as ações de promoção, proteção e rea-
bilitação da saúde também não podem ser compartimen-
talizadas, assim como as unidades prestadoras de serviço, 
com seus diversos graus de complexidade, configuram um 
sistema capaz de prestar assistência integral. 

Ao mesmo tempo, o princípio da integralidade pressu-
põe a articulação da saúde com outras políticas públicas, 
como forma de assegurar uma atuação intersetorial entre 
as diferentes áreas que tenham repercussão na saúde e 
qualidade de vida dos indivíduos. 

Para organizar o SUS a partir dos princípios doutriná-
rios apresentados e considerando-se a ideia de seguridade 
social e relevância pública existem algumas diretrizes que 
orientam o processo. Na verdade, trata-se de formas de 
concretizar o SUS na prática. 

• Regionalização e hierarquização: Os serviços de-
vem ser organizados em níveis de complexidade tecnológi-
ca crescente, dispostos em uma área geográfica delimitada 
e com a definição da população a ser atendida. 

Planejados a partir de critérios epidemiológicos, im-
plica na capacidade dos serviços em oferecer a uma de-
terminada população todas as modalidades de assistência, 
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bem como o acesso a todo tipo de tecnologia disponível, 
possibilitando alto grau de resolutividade (solução de pro-
blemas). 

A rede de serviços, organizada de forma hierarquizada 
e regionalizada, permite um conhecimento maior da situa-
ção de saúde da população da área delimitada, favorecen-
do ações de atenção ambulatorial e hospitalar em todos os 
níveis de complexidade. 

Deve o acesso da população à rede se dar por intermé-
dio dos serviços de nível primário de atenção, que devem 
estar qualificados para atender e resolver os principais pro-
blemas que demandam os serviços de saúde. Os demais 
deverão ser referenciados para os serviços de maior com-
plexidade tecnológica. Estes caminhos somam a integra-
lidade da atenção com o controle e a racionalidade dos 
gastos no sistema

Sistemas de Saúde no Brasil

1)Todos os estados e municípios devem ter conselhos 
de saúde compostos por representantes dos usuários do 
SUS, dos prestadores de serviços, dos gestores e dos pro-
fissionais de saúde. Os conselhos são fiscais da aplicação 
dos recursos públicos em saúde.

2)A União é o principal financiador da saúde pública no 
país. Historicamente, metade dos gastos é feita pelo go-
verno federal, a outra metade fica por conta dos estados 
e municípios. A União formula políticas nacionais, mas a 
implementação é feita por seus parceiros (estados, municí-
pios, ONGs e iniciativa privada)

3)O município é o principal responsável pela saúde 
pública de sua população. A partir do Pacto pela Saúde, 
assinado em 2006, o gestor municipal passa a assumir ime-
diata ou paulatinamente a plenitude da gestão das ações e 
serviços de saúde oferecidos em seu território.

4)Quando o município não possui todos os serviços de 
saúde, ele pactua (negocia e acerta) com as demais cidades 
de sua região a forma de atendimento integral à saúde de 
sua população. Esse pacto também deve passar pela nego-
ciação com o gestor estadual

5)O governo estadual implementa políticas nacionais 
e estaduais, além de organizar o atendimento à saúde em 
seu território.A porta de entrada do sistema de saúde deve 
ser preferencialmente a atenção básica (postos de saúde, 
centros de saúde, unidades de Saúde da Família, etc.). A 
partir desse primeiro atendimento, o cidadão será encami-
nhado para os outros serviços de maior complexidade da 
saúde pública (hospitais e clínicas especializadas). 

6)O sistema público de saúde funciona de forma re-
ferenciada. Isso ocorre quando o gestor local do SUS, não 
dispondo do serviço de que o usuário necessita, encami-
nha-o para outra localidade que oferece o serviço. Esse 
encaminhamento e a referência de atenção à saúde são 
pactuados entre os municípios

7 )Não há hierarquia entre União, estados e municípios, 
mas há competências para cada um desses três gestores 
do SUS. No âmbito municipal, as políticas são aprovadas 
pelo CMS – Conselho Municipal de Saúde; no âmbito es-
tadual, são negociadas e pactuadas pela CIB – Comissão 
Intergestores Bipartite (composta por representantes das 
secretarias municipais de saúde e secretaria estadual de 
saúde) e deliberadas pelo CES – Conselho Estadual de Saú-
de (composto por vários segmentos da sociedade: gesto-
res, usuários, profissionais, entidades de classe, etc.); e, por 
fim, no âmbito federal, as políticas do SUS são negocia-
das e pactuadas na CIT – Comissão Intergestores Tripartite 
(composta por representantes do Ministério da Saúde, das 
secretarias municipais de saúde e das secretarias estaduais 
de saúde).

8 )Os medicamentos básicos são adquiridos pelas se-
cretarias estaduais e municipais de saúde, dependendo do 
pacto feito na região. A insulina humana e os chamados 
medicamentos estratégicos - incluídos em programas es-
pecíficos, como Saúde da Mulher, Tabagismo e Alimen-
tação e Nutrição - são obtidos pelo Ministério da Saúde. 
Já os medicamentos excepcionais (aqueles considerados 
de alto custo ou para tratamento continuado, como para 
pós-transplantados, síndromes – como Doença de Gau-
cher – e insuficiência renal crônica) são comprados pelas 
secretarias de saúde e o ressarcimento a elas é feito me-
diante comprovação de entrega ao paciente. Em média, o 
governo federal repassa 80% do valor dos medicamentos 
excepcionais, dependendo dos preços conseguidos pelas 
secretarias de saúde nos processos licitatórios. Os medi-
camentos para DST/Aids são comprados pelo ministério e 
distribuídos para as secretarias de saúde.

9)Com o Pacto pela Saúde (2006), os estados e mu-
nicípios poderão receber os recursos federais por meio 
de cinco blocos de financiamento: 1 – Atenção Básica; 2 
– Atenção de Média e Alta Complexidade; 3 – Vigilância 
em Saúde; 4 – Assistência Farmacêutica; e 5 – Gestão do 
SUS. Antes do pacto, havia mais de 100 formas de repasses 
de recursos financeiros, o que trazia algumas dificuldades 
para sua aplicação.

Há hierarquia no Sistema Único de Saúde entre as uni-
dades da Federação?

A relação entre a União, estados e municípios não pos-
sui uma hierarquização. Os entes federados negociam e 
entram em acordo sobre ações, serviços, organização do 
atendimento e outras relações dentro do sistema público 
de saúde. É o que se chama de pactuação intergestores. Ela 
pode ocorrer na Comissão Intergestora Bipartite (estados e 
municípios) ou na Comissão Intergestora Tripartite (os três 
entes federados).

Qual a responsabilidade financeira do governo federal 
na área de saúde?

• A gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde.
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• O governo federal é o principal financiador da rede 
pública de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde 
aplica metade de todos os recursos gastos no país em saú-
de pública em todo o Brasil. Estados e municípios, em ge-
ral, contribuem com a outra metade dos recursos.

• O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 
projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, 
ONGs, fundações, empresas, etc.).

• Também tem a função de planejar, criar normas, ava-
liar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

• Os estados possuem secretarias específicas para a 
gestão de saúde.

• O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, in-
clusive nos municípios, e os repassados pela União.

• Além de ser um dos parceiros para a aplicação de po-
líticas nacionais de saúde, o estado formula suas próprias 
políticas de saúde.

• Ele coordena e planeja o SUS em nível estadual, res-
peitando a normatização federal. 

• Os gestores estaduais são responsáveis pela organi-
zação do atendimento à saúde em seu território.

Qual a responsabilidade do governo municipal na área 
de saúde?

• A estratégia adotada no país reconhece o município 
como o principal responsável pela saúde de sua população.

• A partir do Pacto pela Saúde, de 2006, o gestor muni-
cipal assina um termo de compromisso para assumir inte-
gralmente as ações e serviços de seu território.

• Os municípios possuem secretarias específicas para a 
gestão de saúde.

• O gestor municipal deve aplicar recursos próprios e 
os repassados pela União e pelo estado.

• O município formula suas próprias políticas de saúde 
e também é um dos parceiros para a aplicação de políticas 
nacionais e estaduais de saúde.

• Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, res-
peitando a normatização federal e o planejamento esta-
dual.

• Pode estabelecer parcerias com outros municípios 
para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima da-
queles que pode oferecer.

• Em setembro de 2000, foi editada a Emenda Consti-
tucional nº 29.

• O texto assegura a co-participação da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios no financia-
mento das ações e serviços de saúde pública.

• A nova legislação estabeleceu limites mínimos de 
aplicação em saúde para cada unidade federativa.

• Mas ela precisa ser regulamentada por projeto de lei 
complementar que já está em debate no Congresso Na-
cional. 

O novo texto definirá quais tipos de gastos são da área 
de saúde e quais não podem ser considerados gastos em 
saúde.

Quanto a União, os estados e municípios devem in-
vestir? 

• A Emenda Constitucional nº 29 estabelece que os 
gastos da União devem ser iguais ao do ano anterior, corri-
gidos pela variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB).

• Os estados devem garantir 12% de suas receitas para 
o financiamento à saúde.

• Já os municípios precisam aplicar pelo menos 15% de 
suas receitas.

Quais são as receitas dos estados?
Elas são compostas por:
A) Impostos Estaduais: ICMS, IPVA e ITCMD (sobre he-

rança e doações).
B) Transferências da União: cota-parte do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE), cota-parte do IPI-Expor-
tação, transferências da Lei Complementar nº 87/96 – Lei 
Kandir.

C) Imposto de Renda Retido na Fonte.
D) Outras Receitas Correntes: receita da dívida ativa de 

impostos e multas, juros de mora e correção monetária de 
impostos;

Para onde vão e como são fiscalizados esses recursos?
A Emenda Constitucional nº 29 estabeleceu que de-

veriam ser criados pelos estados, Distrito Federal e mu-
nicípios os fundos de saúde e os conselhos de saúde. O 
primeiro recebe os recursos locais e os transferidos pela 
União. O segundo deve acompanhar os gastos e fiscalizar 
as aplicações. 

O que quer dizer transferências “fundo a fundo”?
Com a edição da Emenda Constitucional nº 29, fica cla-

ra a exigência de que a utilização dos recursos para a saúde 
somente será feita por um fundo de saúde. Transferências 
fundo a fundo, portanto, são aquelas realizadas entre fun-
dos de saúde (ex.: transferência repassada do Fundo Nacio-
nal de Saúde para os fundos estaduais e municipais.

Quem faz parte dos conselhos de saúde?
Os conselhos são instâncias colegiadas (membros têm 

poderes iguais) e têm uma função deliberativa. Eles são 
fóruns que garantem a participação da população na fis-
calização e formulação de estratégias da aplicação públi-
ca dos recursos de saúde. Os conselhos são formados por 
representantes dos usuários do SUS, dos prestadores de 
serviços, dos gestores e dos profissionais de saúde.

Como funciona o atendimento ao SUS?
O sistema de atendimento funciona de modo descen-

tralizado e hierarquizado. 

O que quer dizer descentralização?
Significa que a gestão do sistema de saúde passa para 

os municípios, com a conseqüente transferência de recur-
sos financeiros pela União, além da cooperação técnica.
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Os municípios, então, devem ter todos os serviços de 
saúde?

Não. A maior parte deles não tem condições de ofertar 
na integralidade os serviços de saúde. Para que o sistema 
funcione, é necessário que haja uma estratégia regional de 
atendimento (parceria entre estado e municípios) para cor-
rigir essas distorções de acesso.

Como é feita essa estratégia de atendimento?
• No Sistema Único de Saúde, há o que se chama de 

referencialização. Na estratégia de atendimento, para cada 
tipo de enfermidade há um local de referência para o servi-
ço. A entrada ideal do cidadão na rede de saúde é a aten-
ção básica (postos de saúde, equipes do Saúde da Família, 
etc.). 

• Um segundo conceito básico do SUS é a hierarquiza-
ção da rede. O sistema, portanto, entende que deve haver 
centros de referência para graus de complexidade diferen-
tes de serviços. 

Quanto mais complexos os serviços, eles são organiza-
dos na seguinte seqüência: unidades de saúde, município, 
pólo e região. 

Como se decide quem vai atender o quê?
Os gestores municipais e estaduais verificam quais ins-

trumentos de atendimento possuem (ambulâncias, postos 
de saúde, hospitais, etc.). Após a análise da potencialidade, 
traçam um plano regional de serviços. O acerto ou pac-
tuação irá garantir que o cidadão tenha acesso a todos os 
tipos de procedimentos de saúde. Na prática, uma pessoa 
que precisa passar por uma cirurgia, mas o seu município 
não possui atendimento hospitalar, será encaminhada para 
um hospital de referência em uma cidade vizinha.

Os municípios têm pleno poder sobre os recursos?
Os municípios são incentivados a assumir integralmen-

te as ações e serviços de saúde em seu território. Esse prin-
cípio do SUS foi fortalecido pelo Pacto pela Saúde, acerta-
do pelos três entes federados em 2006. A partir de então, 
o município pode assinar um Termo de Compromisso de 
Gestão. Se o termo for aprovado na Comissão Bipartite do 
estado, o gestor municipal passa a ter a gestão de todos os 
serviços em seu território. A condição permite que o mu-
nicípio receba os recursos de forma regular e automática 
para todos os tipos de atendimento em saúde que ele se 
comprometeu a fazer. 

Há um piso para o recebimento de recursos da atenção 
básica?

Trata-se do Piso da Atenção Básica (PAB), que é cal-
culado com base no total da população da cidade. Além 
desse piso fixo, o repasse pode ser incrementado conforme 
a adesão do município aos programas do governo federal. 
São incentivos, por exemplo, dados ao programa Saúde da 
Família, no qual cada equipe implementada representa um 
acréscimo no repasse federal. As transferências são realiza-
das fundo a fundo.

Como são feitos os repasses para os serviços hospita-
lares e ambulatoriais?

A remuneração é feita por serviços produzidos pelas 
instituições credenciadas no SUS. Elas não precisam ser pú-
blicas, mas devem estar cadastradas e credenciadas para 
realizar os procedimentos pelo serviço público de saúde. O 
pagamento é feito mediante a apresentação de fatura, que 
tem como base uma tabela do Ministério da Saúde que 
especifica quanto vale cada tipo de procedimento. 

Pode-se, então, gastar o quanto se quiser nesse tipo de 
procedimento?

Não. Há um limite para o repasse, o chamado teto fi-
nanceiro. 

O teto é calculado com base em dados como popu-
lação, perfil epidemiológico e estrutura da rede na região. 

E os convênios? O que são?
Esse tipo de repasse objetiva a realização de ações 

e programas de responsabilidade mútua, de quem dá o 
investimento (concedente) e de quem recebe o dinheiro 
(convenente). O quanto o segundo vai desembolsar de-
pende de sua capacidade financeira e do cronograma fí-
sico-financeiro aprovado. Podem fazer convênios com o 
Ministério da Saúde os órgãos ou entidades federais, es-
taduais e do DistritoFederal, as prefeituras municipais, as 
entidades filantrópicas, as organizações não-governamen-
tais e outros interessados no financiamento de projetos 
específicos na área de saúde. Os repasses por convênios 
significam transferências voluntárias de recursos financei-
ros (ao contrário das transferências fundo a fundo, que são 
obrigatórias) e representam menos de 10% do montante 
das transferências.

Controle social no SUS

A lei 8142/90, determina duas formas de participação 
da população na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS: 
Conferências de Saúde e Conselhos de Saúde. Conferên-
cias de Saúde – no artigo 1º da 8142/90 parágrafo 1º diz:- 
A Conferência de Saúde reunir-se-á cada 4(quatro) anos 
com a representação dos vários segmentos sociais, para 
avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a for-
mulação da política de saúde nos níveis correspondentes, 
convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, 
por este ou pelo Conselho de Saúde.

Conselhos de Saúde – no artigo 1º da 8142/90 pará-
grafo 2º diz:

- O Conselho de Saúde,  é um órgão  colegiado de 
caráter permanente e deliberativo do Sistema Único de Saú-
de- SUS. O colegiado do Conselho de Saúde é composto por:

- 25% de representantes do governo e prestadores de 
serviços, 25% de profissionais de saúde e  50% de usuá-
rios, atua na formulação e proposição  de estratégias e no 
controle da execução das políticas de saúde, inclusive nos 
aspectos econômicos e financeiros, cuja decisões serão ho-
mologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em 
cada esfera de governo.
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FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM: NOÇÕES 
BÁSICAS DE SAÚDE E DOENÇA, CONFORTO 
E SEGURANÇA AO PACIENTE, PREPARO DO 

PACIENTE PARA EXAMES, ORGANIZAÇÃO DA 
UNIDADE DO PACIENTE

1. O QUE É SAÚDE?

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), “saúde é o estado de completo bem-estar físico, 
mental e social”. Em outras palavras, trata-se de uma con-
dição individual proporcionada por fatores como alimenta-
ção equilibrada, prática regular de atividades físicas, meio 
ambiente, emprego, segurança, lazer, educação, renda, 
transporte, boas condições de moradia, saneamento bási-
co e acesso aos bens e serviços essenciais.

Quando um ou mais desses fatores deixam de existir, o 
indivíduo ou a população ficam sujeitos ao surgimento de 
agravos como as doenças.

2. DOENÇA

Embora possua vários conceitos, a palavra doença 
pode ser definida, de modo simplificado, como um esta-
do de desequilíbrio físico, mental ou social que resulta na 
perda da saúde. 

Normalmente acompanhadas de sinais e sintomas, as 
doenças podem ser basicamente do tipo infecciosa ou não 
infecciosa.

Fundamentos de enfermagem

O processo de enfermagem proposto por Horta (1979), 
é o conjunto de ações sistematizadas e relacionadas entre 
si, visando principalmente a assistência ao cliente. Eleva a 
competência técnica da equipe e padroniza o atendimento, 
proporcionando melhoria das condições de avaliação do 
serviço e identificação de problemas, permitindo assim os 
estabelecimentos de prioridade para intervenção direta do 
enfermeiro no cuidado. O processo de enfermagem pode 
ser denominado como SAE (Sistematização da Assistência 
de Enfermagem) e deve ser composto por Histórico de En-
fermagem, Exame Físico, Diagnóstico e Prescrição de Enfer-
magem. Assim, a Evolução de Enfermagem, é efetuada ex-
clusivamente por enfermeiros. O relatório de enfermagem, 
que são observações, podem ser realizados por técnicos 
de enfermagem. Em unidades críticas como uma Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI), a evolução de enfermagem deve 
ser realizada a cada turno do plantão, contudo em unida-
des semi-críticas, como uma Clínica Médica e Cirúrgica, o 
número exigido de evolução em vinte e quatro horas é de 
apenas uma, já os relatórios, devem ser redigidos á cada 
plantão.

O Histórico de Enfermagem

O Histórico de Enfermagem é um roteiro sistematizado 
para o levantamento de dados sobre a situação de saúde 
do ser humano, que torna possível a identificação de seus 
problemas. É denominado por levantamento, avaliação e 
investigação que, constitui a primeira fase do processo de 
enfermagem, pode ser descrito como um roteiro sistema-
tizado para coleta e análise de dados significativos do ser 
humano, tornando possível a identificação de seus proble-
mas. Ele deve ser conciso, sem repetições, e conter o míni-
mo indispensável de informações que permitam prestar os 
cuidados imediatos.

O Exame Físico

O exame físico envolve um avaliação abrangente das 
condições físicas gerais de um paciente e de cada sistema 
orgânico. Informações úteis no planejamento dos cuidados 
de um paciente podem ser obtidas em qualquer fase do 
exame físico. Uma avaliação física, seja parcial ou comple-
ta, é importante para integrar o ato do exame na rotina 
de assistência de enfermagem. O exame físico deverá ser 
executado em local privado, sendo preferível a utilização 
de uma sala bem equipada para atender a todos os proce-
dimentos envolvidos. 

Métodos de Avaliação Física:

- Inspeção: Exame visual do paciente para detectar si-
nais físicos significativos. Reconhecer as características físi-
cas normais, para então passar a distinguir aquilo que foge 
da normalidade. Iluminação adequada e exposição total 
da parte do corpo para exame são fatores essenciais para 
uma boa inspeção. Cada área deve ser inspecionada quan-
to ao tamanho, aparência, coloração, simetria, posição, e 
anormalidade. Se possível cada área inspecionada deve ser 
comparada com a mesma área do lado oposto do corpo. 

- Palpação: Avaliação adicional das partes do corpo 
realizada pelo sentido do tato. O profissional utiliza dife-
rentes partes da mão para detectar características como 
textura, temperatura e percepção de movimentos. O exa-
minador coloca sua mão sobre a área a ser examinada e 
aprofunda cerca de 1 cm. Qualquer área sensível localiza-
da deverá ser examinada posteriormente mais detalhada-
mente. O profissional avalia posição, consistência e turgor 
através de suave compressão com as pontas dos dedos na 
região do exame. Após aplicação da palpação suave, inten-
sifica-se a pressão para examinar as condições dos órgãos 
do abdômen, sendo que deve ser pressionado a região 
aproximadamente 2,5 cm. A palpação profunda pode ser 
executada com uma das mãos ou com ambas. 

- Percussão: Técnica utilizada para detectar a localiza-
ção, tamanho e densidade de uma estrutura subjacente. O 
examinador deverá golpear a superfície do corpo com um 
dos dedos, produzindo uma vibração e um som. Essa vibra-
ção é transmitida através dos tecidos do corpo e a natureza 
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do som vai depender da densidade do tecido subjacente. 
Um som anormal sugere a presença de massa ou substân-
cia, tais como líquido dentro de um órgão ou cavidade do 
corpo. A percussão pode ser feita de forma direta (envolve 
um processo de golpeamento da superfície do corpo dire-
tamente com os dedos) e indireta (coloca-se o dedo médio 
da mão não dominante sobre a superfície do corpo exami-
nado sendo a base da articulação distal deste dedo golpea-
da pelo dedo médio da mão dominante do examinador). A 
percussão produz 5 tipos de som: Timpânico: Semelhante 
a um tambor - gases intestinais; Ressonância: Som surdo 
- pulmão normal; Hiper-ressonância: Semelhante a um es-
trondo – pulmão enfisematoso; Surdo: Semelhante a uma 
pancada surda – fígado; Grave: Som uniforme – músculos. 

- Ausculta: Processo de ouvir os sons gerados nos vá-
rios órgãos do corpo. As 4 características de um som são a 
freqüência ou altura, intensidade ou sonoridade, qualidade 
e duração. 

Tipos de Ausculta: 

Cardíaca: É executada para detectar as bulhas cardía-
cas normais.

Bulhas Cardíacas normais: B1 é de baixa intensidade e de 
timbre mais grave, soando como um “Tum”. B2 o som é mais 
intenso e mais curto que B1 e soa com um “Tá”. Durante um 
exame o profissional deverá utilizar uma abordagem sistemá-
tica . Ele poderá começar pelo foco aórtico (segundo espaço 
intercostal direito) e seguir para os focos pulmonar (segundo 
espaço intercostal esquerdo), tricúspide (quarto espaço inter-
costal esquerdo) e mitral (quinto espaço intercostal esquerdo, 
linha hemiclavicular). Uma vez identificadas B1 e B2 o exami-
nador pode determinar a frequência e o ritmo cardíaco. Cada 
combinação de B1 e B2 ou “Tum - Tá”, conta um batimento 
cardíaco. A intensidade, timbre e duração dos sons das bulhas 
devem ser observados e os resultados normais são: No foco 
aórtico B2 é mais intensa e mais alta que B1; no foco pulmo-
nar B2 é mais intensa que B1; Foco tricúspide B2 mais suave 
que B1; Foco mitral B2 mais suave que B1. Qualquer falha do 
coração quanto ao ritmo de batimento e intervalos sucessi-
vos e regulares constitui uma arritmia. 

Pulmonar: É executada para verificar as funções vitais 
de ventilação e respiração desempenhadas pelos pulmões. 
Avalia o movimento de ar através da árvore formada pela 
traqueia e brônquios. Num adulto, o diafragma do este-
toscópio é colocado sobre a região posterior da parede 
torácica, entre as costelas. O paciente deverá respirar vá-
rias vezes, lenta e profundamente, com a boca ligeiramente 
aberta. O examinador deverá ouvir uma inspiração e uma 
expiração completas em cada posição do estetoscópio. 
Sons respiratórios normais são chamados de murmúrios 
vesiculares e anormais de ruídos adventícios. Os 4 tipos de 
sons adventícios são:

- Estertores crepitantes: Mais comuns nos lóbulos infe-
riores (base dos pulmões D e E. Resultantes da reinsuflação 
súbita, aleatória de grupos de alvéolos. Percebido geral-
mente durante a inspiração. Geralmente desaparece com a 
tosse. Som semelhante a estalidos. 

- Estertores subcrepitantes (roncos): Podem ser auscul-
tados na maioria dos campos pulmonares. Resultantes de 
líquido localizado nas vias aéreas maiores. Percebido du-
rante a expiração. Pode desaparecer com a tosse. 

- Sibilos: Podem ser auscultados na maioria dos cam-
pos pulmonares. Resultante do estreitamento de vias aé-
reas (broncoespasmo). Percebido durante a inspiração ou 
expiração. Pode desaparecer com a tosse. Som semelhante 
a gemido ou chiado. 

- Atrito pleural: Pode ser auscultado no campo ântero-
-lateral. Resultante da inflamação da pleura. Percebido na 
inspiração. Não desaparece com a tosse. 

- Olfato: Achados feitos através do olfato, compatíveis 
com outros achados resultantes de outras habilidades de 
avaliação podem servir para a identificação de anormali-
dades graves.

Verificação de Sinais Vitais: 

Sinais Vitais: São sinais indicadores das condições de 
saúde de uma pessoa 

Temperatura Corpórea: demonstra em que tempera-
tura as células, tecidos e órgão estão funcionando.

- Valores normais: oral: 37ºC
- Retal: 37,6º C 
- Axilar: 35,6º a 37,3ºC 
- Hipotermia: Igual ou inferior a 35,5ºC
- Febrícula: 37,4ºC
- Hipertermia: Igual ou superior a 37,5ºC
- Febre: Acima de 37,8ºC

Técnica: Oral, axilar e retal:
- Lavagem simples das mãos
- Limpeza por meio de fricção por 3’’, do termômetro 

de mercúrio com álcool a 70%
- Fazer a leitura da temperatura do termômetro ao ní-

vel dos olhos, se estiver acima de 35,5ºC, agitar para que a 
temperatura abaixe; 

- Comunicar ao paciente o que será realizado; 
- Colocar o paciente em posição sentado ou deitado;

- Oral: Colocar o bulbo do termômetro sob a língua do 
paciente e deixar por 3’

-Axilar: Secar a axila e colocar o bulbo no centro da 
axila, pedindo para que o paciente manter o braço abai-
xado e cruzado sobre o peito. Permanecer o termômetro 
por 5’.

- Retal: Atender o paciente em local reservado. Cal-
çar luvas de procedimento. Expor no paciente somente a 
região anal. Auxiliar ou colocar o paciente em posição de 
Sims. Com uma das mãos afastar as nádegas. Lubrificar o 
bulbo e introduzí-lo no ânus por 3 cm, mantendo-o neste 
local por 3’.

- Fazer a leitura da temperatura do termômetro ao ní-
vel dos olhos.

- Deixar o paciente confortável e a unidade em ordem.
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- Realizar a limpeza do termômetro com água e sabão 
e ou fricção com álcool à 70% por 3’’.

- Deixar o paciente confortável.
- Retirar as luvas;
- Manter a unidade em ordem; 
- Lavar as mãos. 
- Realizar anotações 

Frequência Cardíaca (Pulso): demonstra o número 
de batimentos cardíacos por minuto.

- Valores normais: normocardia: 60 a 100 bcpm
- Bradicardia: inferior a 60 bcpm
- Taquicardia: superior a 100 bcpm
- Recém nascido: 120 a 140 bcpm
- Lactente: 100 a 120 bcpm
- Adolescente: 80 a 100 bcpm

Técnica: Artérias carótida, braquial, radial, femu-
ral, poplítea, e dorsal do pé. Pulso apical em lactentes

- Lavagem simples das mãos;
- Comunicar ao paciente o que será realizado;
- Colocar o paciente em posição sentado ou deitado;
- Colocar as pontas dos dedos indicador e médio sobre 

a artéria de escolha, comprimindo levemente contra o osso, 
inicialmente bloqueando o pulso, em seguida relaxando a 
pressão de modo que o pulso se torne facilmente palpável;

- Acompanhar a pulsação, utilizando um relógio de 
pulso com marcador de segundos. Se o pulso for regular, 
contar o número de batimentos por 15’ e multiplicar por 
4. Se o pulso for irregular, contar o número de batimentos 
por 60’.

- Deixar o paciente confortável e a unidade em ordem. 
- Lavar as mãos
- Realizar anotações

Frequência Respiratória (Respiração): Demonstra o 
número de movimentos respiratórios por minuto.

- Valores normais: Eupnéia: Adultos 12 a 20 mrpm e 
Recém nascidos: 30 a 60 mrpm.

- Bradipnéia: Inferior a 12 mrpm
- Taquipnéia: Superior a 20 mrpm
- Apnéia: O movimento respiratório é interrompido
- Dispnéia: Dificuldade para respirar, caracterizada por 

aumento do esforço inspiratório e expiratório, com a utili-
zação ativa dos músculos intercostais e acessórios

- Hiperventilação: Excesso de inspiração. Retenção de 
gás carbônico

- Hipoventilação: Freqüência respiratória abaixo do 
normal

- Respiração de Cheyne-Stokes: Rítmo respiratório 
anormal caracterizado por períodos de apnéia e hiperven-
tilação

- Respiração de Kussmaul: Movimentos respiratórios 
anormalmente profundo , mas regulares regulares. 

Técnica: De preferência realizar esta técnica seguida da 
verificação do pulso

- Lavagem simples das mãos;
- Comunicar o que será feito

- Colocar o paciente em posição deitado, com os bra-
ços o lado do corpo

- Colocar uma da mãos sobre a região superior do ab-
domem

- Acompanhar o movimento respiratório utilizando um 
relógio de pulso com marcador de segundos. Em adultos 
, se o rítmo for regular contar o número de movimentos 
respiratórios por 30’’ e multiplicar por 2, se irregular contar 
os movimentos por 60’’. Em bebês contar os movimentos 
respiratórios por 60’’.

- Deixar o paciente confortável e a unidade em ordem 
- Lavar as mãos
- Realizar anotações

Pressão Arterial (PA): Demonstra a força exercida 
pelo sangue contra a parede da artéria. Valores Normais: 
Normotenso adulto 120X80 mmhg e idoso 140 a 160 X 90 
a 100 mmhg

Hipotenso: PA abaixo do valor considerado normal
Hipertenso: PA: acima do valor considerado normal

Técnica: 
- Lavagem simples das mãos;
- Comunicar o paciente o que será feito;
- Colocar o paciente em posição sentado ou deitado;
- Expor um dos braços do paciente, retirando qualquer 

roupa que cause compressão, posicionando-o de forma 
distendida com a palma da mão voltada para cima;

- Posicionar o manguito 2,5 cm acima da artéria bra-
quial;

- Com uma das mãos palpar a artéria radial com a pon-
ta dos dedos indicador e médio e com a outra mão inflar 
a manguito até não perceber mais a pulsação da artéria 
radial; 

- Fechar a válvula de pressão do bulbo no sentido ho-
rário até travar;

- Colocar os receptores auditivos (olivas) do estetos-
cópio nos condutos auditivos e a campânula do estetos-
cópio sobre a artéria braquial;

- Esvaziar vagarosamente o manguito e observar no 
manômetro o ponto onde a pulsação reaparece;

- Observar no manômetro onde o primeiro som é 
ouvido e onde aparece um som surdo e abafado, até que 
o som desapareça; 

- Deixar o paciente confortável e a unidade em ordem 
- Lavar as mãos
- Realizar anotações

Diagnóstico e prescrição de enfermagem

O Diagnóstico de Enfermagem está baseado na Teoria 
da Necessidades Humanas Básicas, preconizadas por Wan-
da Horta (1979) e pela Classificação Diagnóstica da NANDA 
(North American Nursing Diagnosis Association). A fase de 
diagnóstico está presente em todas as propostas de pro-
cesso de enfermagem. Porém, freqüentemente, termina 
por receber outras denominações tais como: problemas 
do cliente, lista de necessidades afetadas. Este fato gera 
inúmeras interpretações acerca do que se constitui um 
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diagnóstico de enfermagem e contribui para aumentar as 
lacunas de conhecimento sobre as ações de enfermagem, 
provoca interpretações dúbias no processo de comunica-
ção inter-profissional, caracterizando a falta de sistemati-
zação do conhecimento na enfermagem e abalando a au-
tonomia e a responsabilidade profissional. Aparece em três 
contextos: raciocínio diagnóstico, sistemas de classificação 
e processo de enfermagem. O raciocínio diagnóstico en-
volve três tipos de atividades: coleta de informações, inter-
pretação e denominação ou rotulação. 

A Prescrição de Enfermagem deve ter as seguintes ca-
racterísticas: data, hora de sua elaboração e assinatura do 
enfermeiro. Deve ser escrita com uso de verbos que indi-
quem uma ação e no infinitivo; deve definir quem , o que , 
onde, quando e com que freqüência ocorrerão as ativida-
des propostas; deve ser individualizada e direcionada aos 
diagnósticos de enfermagem específicos do cliente, tor-
nando o cuidado eficiente e eficaz. A seqüência das prescri-
ções deve obedecer à seguinte ordem: a primeira é elabo-
rada logo após o histórico, e as demais sempre após cada 
evolução diária, tendo assim validade de 24 horas. Para a 
primeira prescrição, portanto, toma-se como base o histó-
rico de enfermagem, e as demais deverão seguir o plano 
da evolução diária, fundamentado em novos diagnósticos 
e análise. Entretanto, será acrescentada nova prescrição 
sempre que a situação do cliente requerer. Existem vários 
tipos de prescrição de enfermagem. As mais comuns são 
as manuscritas, documentadas em formulários específicos 
dirigidos a cada cliente e individualmente. Um outro tipo é 
a prescrição padronizada , elaborada em princípios cientí-
ficos, direcionada às características da clientela específica, 
reforçando a qualidade do planejamento e implementa-
ção do cuidado. É deixado espaço em branco destinado 
à elaboração de prescrições mais específicas ao cliente. A 
implementação das ações de enfermagem deve ser guiada 
pelas prescrições que por sua vez são planejadas a partir 
dos diagnósticos de enfermagem, sendo que a cada diag-
nóstico corresponde uma prescrição de enfermagem. 

Necessidade de Proteção e Segurança 

Lavagem Simples Das Mãos

a) Conceito: é o procedimento mais importante na 
prevenção e no controle das infecções hospitalares, de-
vendo este procedimento ser rotina para toda a equipe 
multiprofissional, sendo o objetivo desta técnica reduzir a 
transmissão cruzada de microorganismos patogênicos en-
tre doentes e profissionais. 

b) Quando lavar as mãos:
- ao chegar à unidade de trabalho;
- sempre que as mãos estiverem visivelmente sujas;- 

antes e após contactar com os doentes;
- antes de manipular material esterilizado.
- após contatos contaminantes (exposição a fluidos or-

gânicos); - após contactar com materiais e equipamentos 
que rodeiam o doente;- antes e após realizar técnicas sép-
ticas (médica - contaminada) e assépticas (cirúrgica – não 
contaminada);

- antes e após utilizar luvas de procedimento;
- após manusear roupas sujas e resíduos hospitalares;
- depois da utilização das instalações sanitárias.
- após assoar o nariz. 

c)Técnica:
- devem ser retirados todos os objetos de adorno, in-

cluindo pulseiras. Para a realização da técnica, deve-se uti-
lizar sabão liquido com pH neutro;

- abrir a torneira com a mão não dominante;
- molhar as mãos;
- aplicar uma quantidade suficiente de sabão cobrindo 

com espuma toda a superfície das mãos;
- esfregar com movimentos circulatórios: palmas, dor-

so, interdigitais, articulações, polegar, unhas e punhos
- enxaguar as mãos em água corrente e secar com pa-

pel toalha
- se a torneira for de encerramento manual, utilizar o 

papel toalha para fechá-la.

Mecânica Corporal

a) Conceito: Esforço coordenado dos sistemas múscu-
loesquelético e nervoso para manter o equilíbrio adequa-
do, postura e alinhamento corporal, durante a inclinação, 
movimentação, levantamento de carga e execução das ati-
vidades diárias. Facilita o movimento para que uma pessoa 
possa executar atividades físicas sem usar desnecessaria-
mente sua energia muscular. 

b) Como assistir o paciente utilizando-se os princí-
pios da Mecânica Corporal: 

Alinhamento: Condições das articulações, tendões, li-
gamentos e músculos em várias partes do corpo. O alinha-
mento correto reduz a distensão das articulações, tendões, 
ligamentos e músculos. 

Equilíbrio do corpo: Realçado pela postura. Quanto 
melhor a postura, melhor é o equilíbrio. Aumentar a base 
de suporte , afastando-se os pés a uma certa distância. 
Quando agachar dobrar os joelhos e flexionar os quadris, 
mantendo a coluna ereta. 

Movimento Corporal Coordenado: O profissional usa 
uma variedade de grupos musculares para cada atividade 
de enfermagem. A forças físicas de peso e atrito podem 
refletir no movimento corporal, e quando corretamente 
usadas, aumentam a eficiência do trabalho do profissio-
nal. Caso contrário, pode prejudicá-lo na tarefa de erguer, 
transferir e posicionar o paciente. O atrito é uma força que 
ocorre no sentido oposto ao movimento. Quanto maior for 
a área da superfície do objeto, maior é o atrito. Quando o 
profissional transfere, posiciona ou vira o paciente no leito, 
o atrito deve ser vencido. Um paciente passivo ou imobili-
zado produz maior atrito na movimentação. 

Como utilizar adequadamente o movimento corpo-
ral coordenado:

- Se o paciente não for capaz de auxiliar na sua movi-
mentação no leito, seus braços devem ser colocados sobre 
o peito, diminuindo a área de superfície do paciente;
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